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PROCESSO CEE N.º: 365/06 – Ap. P. DER/São José dos Campos nº 507404/05 

INTERESSADO         : Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos

ASSUNTO              : Esclarecimento sobre irregularidade do funcionamento do Curso EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível no Centro Educacional São Paulo

RELATORA



: Consª  Amarílis Simões Serra Sério.

PARECER CEE Nº    : 415/06                    CEB                Aprovado em 06-9-2006

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

1.1. A Dirigente Regional de Ensino de São José dos Campos dirige consulta a este Conselho sobre a legalidade dos procedimentos que vêm sendo adotados pelo Centro Educacional São Paulo (CESP) (fls. 03).

O referido Centro é autorizado pela DER/São José dos Campos a funcionar com Curso de EJA de Ensino Fundamental e Médio (presencial), curso de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99, e Educação Profissional Técnica de nível médio em Transações Imobiliárias. (Portarias DE, respectivamente, publicadas no DOE em 27-03-98 e 26-02-2000). Atualmente, funciona apenas com o EJA de presença flexível (fls. 17).

 Detém ainda, autorização concedida por sentença judicial para realizar as avaliações finais de seus próprios alunos.
O estabelecimento situa-se na Avenida Cidade Jardim, 4148, Bosque dos Eucaliptos, em São José dos Campos.

1.2 Em retrospecto, observa-se:

- Em 22-11-05, o Centro Educacional São Paulo foi objeto de denúncia enviada à Assistência Técnica deste Conselho via correio eletrônico, por um professor do Curso Decisão S/C Ltda, nos seguintes termos:

“Utilizo este canal de comunicação para esclarecer minhas dúvidas sobre ensino a distância.

Resido em São José dos Campos, e verificando a lista de instituições autorizadas para esta modalidade, não encontro nenhuma autorizada mo meu município. Entretanto, existe uma escola denominada Centro Educacional São Paulo que se diz única escola autorizada no Vale do Paraíba, e além de tudo firma convênio com escritórios e escolas de informática para que os mesmos funcionem como locais de matrícula e plantão de dúvidas (fls. 09).

Na ocasião, a Assistência Técnica deste Conselho respondeu que “o Centro Educacional São Paulo não é autorizado para oferta de cursos a distância. (...) é uma escola de presença flexível e como tal, não pode manter postos e subsedes”, recomendando, ainda, que o interessado procurasse maiores informações na Diretoria de Ensino da Região responsável pela fiscalização do estabelecimento (fls. 09).

- Em 02-12-05, o professor supra, agora identificado como mantenedor do Curso Decisão S/C Ltda, protocolou denúncia na Diretoria de Ensino da Região de São José dos Campos assinada pelo seu representante legal (fls. 05).

De sua argumentação, consta que o aludido Centro Educacional São Paulo utiliza-se de outros locais para captação de alunos, nos quais “se fazem matrículas, recebem-se valores, retira-se material didático do próprio CE São Paulo, entregam-se exercícios de fixação, tudo em flagrante concorrência desleal à escola requerente que mantém cursos com freqüência...”

Ao seu expediente, anexou folheto de divulgação de estabelecimento denominado RECOVALE Informática, denominado “Roteiro de Informações para Supletivo Flexível – RECOVALE - Centro Educacional São Paulo (CESP”. Deste folheto destaca-se (fls. 10):

- “O objetivo da RECOVALE é formar grupos de estudos (...) auxiliando e facilitando seus estudos direcionados ao Centro Educacional São Paulo. (...) O Método Ensino Flexível possibilita ao aluno tirar seu diploma em até 4 meses, sem necessidade de freqüentar aulas diariamente e sem repetir de ano, enquanto pelo Método de supletivo tradicional o aluno levaria no mínimo 1 ano e meio para concluir ...”. “O Centro Educacional São Paulo já certificou mais de 700 funcionários da EMBRAER, dentre outras indústrias da região (...) Depois de matriculado no CESP, o aluno retira as apostilas (que são bem resumidas e fáceis) aqui na RECOVALE...”Plantões de dúvidas: o aluno tem o apoio e suporte de professores que auxiliam nos estudos (...) em dias e horários definidos.(...) Provas: 10 questões sendo 05 em forma de teste (...) e 05 dissertativas (...) as quais serão realizadas no CESP” (...) Provas: são realizadas no CESP todas as quartas-feiras ou todo último sábado de cada mês...” (fls. 10)

Em 05-01-06, uma Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região. Supervisão compareceu ao estabelecimento e lavrou as seguintes observações:

“Ouvimos o Sr. Diretor (...) que informou: as matrículas nesta escola podem ser feitas até por via internet – as escolas citadas como postos “Recovale”, “Microway” pegam procuração dos interessados, toda a documentação, estes fazem inscrição e posteriormente o procurador efetua a matrícula no CESP. Os interessados podem optar em receber orientações com professores e/ou grupos de estudos nestes locais, e posteriormente muitos alunos prestam exames neste estabelecimento (CESP). (...) quando o aluno se prepara nos locais citados o Centro Educacional São Paulo repassa valores deste curso para a escola, ou seja, gastos com condução, professor que deu atendimento, enfim, o ‘custo operacional’. O valor do Curso no Centro São Paulo é de R$600,00 e é repassado para a escola que prepara o aluno e faz a matrícula R$450,00. (...) O Sr. Luigi declara que a grande maioria dos alunos desta escola (...) são encaminhados pelas escolas de curso livre, lá se preparam e prestam exames aqui, neste estabelecimento; informa ainda que 10% dos alunos apenas se preparam na escola (CESP), por isso é difícil observar movimento de alunos e professores na escola durante as visitas realizadas pela Supervisão” (fls. 12 a 15).

Durante a visita da Supervisão, o proprietário do curso livre “RECOVALE” compareceu ao CESP e declarou o seguinte:

- não possui contrato ou convênio com o CESP Atua como agente facilitador do aluno, devido a distância.

- Prepara alunos para outras instituições que realizam exames (CESU, SESI).

- Não recebe valores do CESP, ao contrário, dos R$600,00 que cobra dos alunos, repassa R$150,00 para o CESP.

Com base na visita acima, a Comissão de Supervisores elaborou relatório no qual  expõe o seguinte entendimento:

“...não há impedimento legal quanto ao atendimento de alunos em outras escolas de cursos livres e/ou grupo de estudos para esclarecimento de dúvidas dos alunos. “

“ no cartaz e roteiro de informações (divulgado pelo curso RECOVALE (...) não se configura ilegalidade.

“o Diretor do CESP e o proprietário da RECOVALE  “ declaram não ter contrato ou convênio algum entre seus estabelecimentos”, portanto, segundo a Supervisão, não se configura a existência de “postos”, conforme pretende o denunciante.

A Comissão conclui seu relatório afirmando que “não há dúvidas com relação à legalidade da escola visto que é autorizada pela D.E, além de ter sido autorizada a realizar exames finais por sentença da 7ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo, confirmada em 28-01-03 pelo 4º Vice-Presidente do tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 2ª instância. “ Em 19-03-2003, a sentença em julgado, (sic) e, é acompanhada regularmente pela equipe de supervisores (sic)” (fls. 18).

A seguir, solicita que o expediente seja encaminhado ao órgão competente para esclarecer se “esta prática – repasse de valores – caracteriza ou não a existência de “postos” ou “subsedes”, lembrando ainda que sobre este assunto a Deliberação CEE nº 09/99 nada dispõe, “portanto, também não há impedimento” (fls. 19).

Na seqüência, o expediente transitou pela Coordenadoria de Ensino do Interior que, em manifestação às fls. 20, cita o Parecer CEE nº 05/2001 e fixa o entendimento de que “o procedimento descrito (...) não encontra fundamento legal na legislação que disciplina a Educação de Jovens e Adultos no Sistema Oficial de Ensino do Estado de São Paulo”. Afirma que a existência de “postos” e “subsedes” somente é admitida pela Deliberação CEE nº 41/04 para cursos credenciados a funcionar a distância, e que tais pontos devem ser necessariamente autorizados pelo CEE para que os estudos dos alunos sejam subsistentes. 

A Coordenadoria de Ensino do Interior conclui seu parecer afirmando que cabe à Diretoria de Ensino responder pela legalidade dos atos da mantenedora, desencadeando procedimentos de apuração de irregularidades (fls. 21).

Retornando à Diretoria de Ensino da Região São José dos Campos, o expediente mereceu novo parecer da Comissão de Supervisores que, com base nas elucidações da Coordenadoria de Ensino do Interior, reconhece que o CESP age em desacordo com a Deliberação CEE nº 09/99 e Parecer CEE nº 05/2001 vez que, nesse estabelecimento, “a freqüência é a mínima possível, ou seja, pouquíssimos alunos apresentam alguma freqüência, a sua maioria só comparece para a realização das avaliações escritas”  “ Questiona ainda o fato de, no CESP, não mais haver alunos matriculados no curso de EJA presencial há mais de dois anos, entendendo que o funcionamento de tais cursos era condição para se manter o EJA com presença flexível. Finaliza seu Parecer sugerindo o encaminhamento do expediente a este Conselho para que se manifeste sobre os assuntos acima mencionados (fls. 23).

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de consulta sobre a atuação de estabelecimento de ensino privado, que funciona com cursos de EJA de Ensino Fundamental e Médio com Atendimento e Presença Flexível, autorizados pela Secretaria de Estado da Educação nos termos da Deliberação CEE nº 09/99. 

Dentre as normas a serem observadas no processo de autorização dos referidos cursos, de competência dos órgãos da Secretaria de Estado da Educação, destacam-se:

Artigo 2º- As escolas que mantêm cursos devidamente autorizados de ensino fundamental, médio ou de educação profissional poderão solicitar autorização para instalação e funcionamento de curso de Educação Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, desde que observadas as seguintes exigências:

I - atender às normas referentes à autorização de estabelecimentos e cursos, constantes da Deliberação CEE nº 01/99 (g.n.);
II - apresentar proposta pedagógica e programa de ensino elaborados com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, Ensino Médio ou para a Educação Profissional de Nível Técnico, conforme o caso;

III - comprovar condições físicas e uso de metodologias diversificadas de ensino que permitam atendimento individualizado e adequado à educação de jovens e adultos; (g.n.)
IV - atender às normas estabelecidas por este Colegiado, relativas aos procedimentos de avaliação no processo e final, aos institutos de classificação, reclassificação e avanço de estudos, devidamente descritos no regimento da escola e aprovados pela respectiva Diretoria de Ensino;

V - registrar em ata todos os processos de avaliação de competências ou de reclassificação, observado um prazo mínimo de 90 (noventa) dias letivos entre a matrícula e a data da avaliação para fins de conclusão de curso;

O Parecer CEE nº 05/01, respondendo a consulta sobre o estabelecimento de postos avançados fixos e móveis (previstos na modalidade de Educação a Distância nos termos da Deliberação CEE nº 41/04) na modalidade de EJA de Presença Flexível, deixou claro que “o atendimento individualizado e com presença flexível dos alunos é realizado num determinado estabelecimento, provido de todas as condições – infra-estrutura, equipamentos, recursos humanos materiais e físicos – no qual os alunos devem acorrer diariamente, sendo admitida alguma flexibilidade nessa sua presença. A presença do aluno em um estabelecimento bem determinado é a regra e não a exceção...”

O mesmo Parecer conclui que subsedes, postos avançados fixos e móveis só se aplicam na modalidade de ensino a distância, cujo credenciamento é de competência deste Conselho. De acordo com a Deliberação CEE nº 41/04, que normatiza hoje a educação a distância, postos e subsedes devem ser aprovados por este Conselho e ter sua instalação previamente aprovada pela Diretoria de Ensino. 

Com relação aos exames finais dos concluintes dos cursos de EJA a Resolução CNE/CEB nº 01/2000, que estabelece as Diretrizes curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, estabeleceu no artigo 10 que “no caso de cursos semi-presenciais e a distância, os alunos só poderão ser avaliados para fins de certificados de conclusão, em exames supletivos presenciais oferecidos por instituições especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de colaboração (g.n.).
Com base no dispositivo acima, a Deliberação CEE nº 14/01 estabeleceu o seguinte:

“Art. 1º - Os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações CEE n.ºs. 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim ” (g.n.).
“Art. 2º - As instituições que pretenderem ser credenciadas para a realização do exame indicado no Artigo anterior deverão apresentar, para apreciação e decisão deste Conselho, solicitação com as seguintes informações e documentação:

a) demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza e assemelhados;

b) capacidade de atendimento;

c) procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas;

d) qualificação técnica da equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem;

e) condições técnico - operacionais de infra-estrutura para este tipo de trabalho;

f) projeto para oferta e execução dos exames com respectivo cronograma.
A seguir, instituições como o SESI, SENAI e Bradesco submeteram-se às condições exigidas no artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01 e foram credenciadas por este Conselho para realizar, especificamente, os exames finais dos alunos de curso de EJA com presença flexível e Educação a Distância. Essas instituições foram recredenciadas, respectivamente pelos Pareceres CEE nºs. 260/05, 256/05 e 259/05. O estabelecimento em exame nos presentes autos conseguiu a prerrogativa judicialmente e realiza exames finais de seus próprios alunos.

Com base na legislação acima, observa-se que o CESP, pelos elementos contidos nos autos, atua em desacordo com os princípios da Deliberação CEE nº  09/99. 

Segundo constata a Supervisão às fls. 23, “a freqüência dos alunos é a mínima possível, ou seja, pouquíssimos alunos apresentam alguma freqüência”, fato confirmado pelo Diretor do CESP, às fls. 13, quando explica que “apenas 10% dos alunos se prepara na escola”, sendo os restantes 90% oriundos de cursos livres preparatórios. Com estes últimos, mantém parcerias como a registrada no folheto da RECOVALE às fls. 10, com os parceiros sendo remunerados e assumindo atividades típicas de posto de educação a distância – captação de alunos, inscrição, recebimento de documentação, distribuição de apostilas, plantão de dúvidas e encaminhamento aos exames finais a ser realizado no CESP. 

Pela leitura dos autos, constata-se que o CESP se dedica, predominantemente, à tarefa de realizar exames finais. O exame das atividades dos docentes que ali trabalham, conforme lavrado no Termo de Visita da Supervisão às fls. 13, mostra que dos 10 professores em atividade, todos participam na categoria “aplicação e correção de provas” mas apenas 03 (três) registram, também, atividades como “atendimento em plantões de dúvidas”.

Observe-se que o “curso” realizado por quase 90% dos alunos certificados pelo CESP é implementado pelos parceiros que funcionam como cursos livres, com o auxílio de apostilas sobre as quais será focada a prova (folheto da RECOVALE às fls. 10). Cursos livres não estão sujeitos à Supervisão da Diretoria de Ensino.

O estabelecimento, portanto, não cumpre com as funções para as quais foi autorizado, nos termos das Deliberações CEE nºs. 01/99 e 09/99. A primeira delas, que autoriza o funcionamento dos estabelecimentos e cursos no sistema de ensino do Estado de São Paulo, não prevê o estabelecimento de parcerias, ainda que informais, com escolas que ministram cursos livres, isentos da Supervisão da Diretoria de Ensino. Já a Deliberação CEE nº 09/99, foi instituída com o objetivo de proporcionar oportunidades de estudo aos jovens e adultos que apresentam defasagem escolar, por meio de cursos que se orientem por procedimentos pedagógicos e administrativos que garantam qualidade de ensino. Para isso, emprega mecanismos inovadores introduzidos pela LDB, como a reclassificação e a avaliação de competências, permitindo situar, de forma individualizada, cada aluno na etapa adequada, de acordo com os conhecimentos já adquiridos. 

Os mecanismos acima, se corretamente operacionalizados, conferem maior flexibilidade à organização de cursos que, em síntese, só se justificam se conseguem prover esses jovens e adultos não apenas com “apostilas fáceis e resumidas” e um certificado a curto prazo, mas com as competências que lhes faltam para completar a educação básica e serem inseridos de forma adequada nas diferentes dimensões da vida social. 

A escola em pauta, embora se encarregue das matrículas, do registro de vida escolar, da distribuição de apostilas, da contratação de professores para aplicar e corrigir provas, dos exames finais e da expedição dos certificados – não cumpre o essencial, que é ministrar o curso para o qual foi autorizada. Uma vez autorizada judicialmente para realizar exames de seus próprios alunos, assume esta atividade como principal e passa a estabelecer parcerias com cursos livres que lhe carreiam alunos para os exames, mediante remuneração, à revelia das normas deste Colegiado. 

2 CONCLUSÃO

Caracterizadas as irregularidades apresentadas nos autos que devem ser remetidos inicialmente à Coordenadoria de Ensino do Interior e posteriormente à Diretoria de Ensino Região de São José dos Campos, que autorizou a escola e fiscaliza suas atividades, para que tomem as providências necessárias inclusive, buscando informações em relação à ação judicial, recorrendo à Procuradoria Geral do Estado para acompanhamento e providências judiciais cabíveis.

São Paulo, 18 de agosto de 2006.
                  a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal e  Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de agosto de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de setembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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